
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2579498 - SP (2024/0068497-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WILLIAM PEREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE AUGUSTO PERES PENTEADO - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA 
PENA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso 
especial, mantendo a dosimetria da pena aplicada em condenação por tráfico de 
drogas.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a análise das condenações anteriores 
está limitada ao período depurador quinquenal para a configuração de maus 
antecedentes e se há ilegalidade na dosimetria da pena aplicada.
3. A questão também envolve a possibilidade de aplicação do redutor de pena previsto 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, em razão dos maus antecedentes do agravante.

III. Razões de decidir
4. A quantidade e a natureza da droga apreendida são fundamentos idôneos para a 
exasperação da pena-base, conforme o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a análise das condenações 
anteriores para a configuração de maus antecedentes não está limitada ao período 
depurador quinquenal, adotando-se o sistema da perpetuidade.
6. A presença de maus antecedentes justifica o não reconhecimento do tráfico 
privilegiado, evidenciando a dedicação do agravante a atividades ilícitas.
7. A fixação do regime inicial fechado é autorizada pela presença de circunstância 
judicial desfavorável.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A análise das condenações anteriores para a configuração de 
maus antecedentes não está limitada ao período depurador quinquenal. 2. A 
quantidade e a natureza da droga apreendida são fundamentos idôneos para a 
exasperação da pena-base. 3. A presença de maus antecedentes justifica o não 
reconhecimento do tráfico privilegiado. 4. A fixação do regime inicial fechado é 
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autorizada pela presença de circunstância judicial desfavorável."
 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 42; Código Penal, art. 64, I; 
Código Penal, art. 33, § 2º e 3º, III, "a". 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 753.483/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe 29/6/2023; STJ, REsp 1.391.929/RJ, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe 14/11/2016; STJ, AgRg no HC 937.214/SP, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe 22/10/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2579498 - SP (2024/0068497-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WILLIAM PEREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE AUGUSTO PERES PENTEADO - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial, 
mantendo a dosimetria da pena aplicada em condenação por tráfico de drogas.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a análise das condenações anteriores está 
limitada ao período depurador quinquenal para a configuração de maus antecedentes e se há 
ilegalidade na dosimetria da pena aplicada.

3. A questão também envolve a possibilidade de aplicação do redutor de pena previsto no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, em razão dos maus antecedentes do agravante.

III. Razões de decidir

4. A quantidade e a natureza da droga apreendida são fundamentos idôneos para a exasperação 
da pena-base, conforme o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a análise das condenações anteriores para a 
configuração de maus antecedentes não está limitada ao período depurador quinquenal, 
adotando-se o sistema da perpetuidade.

6. A presença de maus antecedentes justifica o não reconhecimento do tráfico privilegiado, 
evidenciando a dedicação do agravante a atividades ilícitas.
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7. A fixação do regime inicial fechado é autorizada pela presença de circunstância judicial 
desfavorável.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A análise das condenações anteriores para a configuração de maus 
antecedentes não está limitada ao período depurador quinquenal. 2. A quantidade e a natureza 
da droga apreendida são fundamentos idôneos para a exasperação da pena-base. 3. A presença 
de maus antecedentes justifica o não reconhecimento do tráfico privilegiado. 4. A fixação do 
regime inicial fechado é autorizada pela presença de circunstância judicial desfavorável."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 42; Código Penal, art. 64, I; Código 
Penal, art. 33, § 2º e 3º, III, "a". 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 753.483/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta 
Turma, DJe 29/6/2023; STJ, REsp 1.391.929/RJ, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
14/11/2016; STJ, AgRg no HC 937.214/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
22/10/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WILLIAM PEREIRA DA SILVA 

contra decisão de fls. 309/314, em que neguei provimento ao recurso especial, ao 

entendimento de que a análise das condenações anteriores não está limitada ao 

período depurador quinquenal, configurando, no caso, os maus antecedentes e, por 

consequência, justificado o não reconhecimento da figura do tráfico privilegiado, além 

de não haver ilegalidade nos demais pontos da dosimetria.

O agravante repisa os argumentos expendidos no apelo especial, requerendo a 

redução da pena-base, o afastamento dos maus antecedentes, a aplicação do tráfico 

privilegiado, o abrandamento do regime prisional e a substituição da pena.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 
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monocrático, nesse contexto, não há razões para alterar a decisão agravada, que fica 

mantida, in verbis (fls. 310/314):
 
"Acerca da pretensão recursal, o TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO consignou o 
seguinte (fls. 202/205):

 
'No que concerne à dosimetria da pena de prisão, nada a 
acrescentar, porquanto no primeiro momento foi fixada na 
módica fração de 1/5 (um quinto) acima do mínimo legal, a 
despeito do comprovado mau antecedente de William (fls. 27/28 
tráfico de drogas) e não se olvidando, ainda, que 'com ele foi 
apreendida quantidade significativa de drogas, 216g de 
maconha e 994,8g de cocaína', mas não houve insurgência do 
Ministério Público a respeito, no segundo momento foi reduzida 
em 1/6 (um sexto), ante a circunstância atenuante da confissão 
espontânea, enquanto no terceiro momento foi adequadamente 
mantida nesse patamar, bem destacando o douto magistrado 
sentenciante que 'não incide a minorante prevista no art. 33, § 
4º da Lei 11.343/06 pois o réu ostenta maus antecedentes 
decorrentes da condenação nos autos do processo nº 0070388-
86.2010.8.26.0224 pelo crime do art. 33 da Lei 11.343/06, 
praticado em 05/11/2010 e com extinção da punibilidade em 
01/12/2016 (fls. 27/28)', pelo que foi tornada definitiva em 5 
(cinco) anos de reclusão.
Obedecendo ao mesmo raciocínio acima explicitado, foi fixada a 
pena pecuniária de William em 500 (quinhentos) dias-multa, no 
mínimo legal.
Consigne-se que, diversamente do alegado pela douta defesa 
de William, o período depurador de cinco anos afasta apenas a 
reincidência, não tendo o condão de inibir o mau antecedente.
[...]
E, de fato, não há falar na aplicação da causa de diminuição de 
pena prevista no artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, ante a 
evidente incompatibilidade do referido benefício com o mau 
antecedente de William, inclusive pela prática de idêntico delito.
Cumpre ressaltar que não constitui 'bis in idem' a exasperação 
da pena, no primeiro momento da dosimetria, também em razão 
do mau antecedente de William, assim como, em razão dele 
obstar a aplicação do redutor previsto no artigo 33, § 4º, da Lei 
nº 11.343/06, uma vez que se tratam de efeitos distintos do 
referido precedente desabonador, e é certo que a majoração da 
pena pelo mau antecedente se deu somente uma vez, sendo 
que, no terceiro momento da dosimetria ele apenas justificou o 
óbice do redutor e não a exasperação da pena.
[...]
[...]Por todos esses motivos, e não se olvidando do mau 
antecedente de William, de rigor a fixação do regime fechado 
para início do cumprimento da pena.
Também pelos mesmos motivos, e não se olvidando do 
quantum da pena, e do mau antecedente de William, não há se 
cogitar em substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos, por tratar-se de grave crime de tráfico, 
ante a tamanha perniciosidade da prática criminosa que, como 
uma grave doença, corrói a sociedade a, atualmente, somente 
se equiparar à corrupção, que, igualmente, sérias sequelas traz 
ao país.'
 

No delito de tráfico de drogas, não há ilegalidade na 
exasperação da pena-base com fulcro no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, uma vez que a quantidade e a natureza da 
droga apreendida é fundamento idôneo para aumentá-la.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO DE 
APELAÇÃO TRANSITADO EM JULGADO. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. 
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ART. 105, INCISO I, ALÍNEA E, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA 
PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 11.343/2006. 
DEDICAÇÃO DO AGRAVANTE A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
APLICAÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA PELA PRÁTICA 
DE ATOS INFRACIONAIS EQUIPARADOS AO CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS EM DATA RECENTE. ERESP N. 
1.916.596/SP. POSSIBILIDADE DE AFASTAMENTO DA 
MINORANTE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
2. Orienta-se esta Corte Superior de Justiça no sentido de que, 
nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, "[a] quantidade, a 
natureza e a diversidade de entorpecentes constituem fatores 
preponderantes para a fixação das penas relacionadas ao 
tráfico ilícito de entorpecentes" (HC 456.638/CE, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 
30/08/2018).
[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 753.483/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe de 29/6/2023.)
 
PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL 
DE DROGAS. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
AUMENTO PROPORCIONAL. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. AGENTES QUE SE 
DEDICAM À ATIVIDADE CRIMINOSA. MODIFICAÇÃO DESSE 
ENTENDIMENTO. REEXAME DE FATOS. SÚMULA 7/STJ. 
MAJORANTE DO ART. 40, I, DA LEI N. 11.343/2006. 
CARACTERIZADA. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS QUE EVIDENCIAM A 
TRANSNACIONALIDADE DO DELITO. SUFICIÊNCIA. DELITO 
CONSUMADO. TIPO PENAL DE AÇÃO MÚLTIPLA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
[...]
2. Devidamente motivada a fixação da reprimenda inicial acima 
do mínimo legal, não se identifica a alegada ofensa ao art. 59 do 
CP, sobretudo quando considerado que, nos termos do art. 42 
da Lei de Drogas, a quantidade e a natureza da droga 
encontrada são circunstâncias que devem sempre preponderar 
(Precedentes).
[...]
8. Recursos especiais não providos.
(REsp n. 1.391.929/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 8/11/2016, DJe de 14/11/2016.)
 

Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento 
no sentido de que para a configuração dos maus 
antecedentes, a análise das condenações anteriores não 
está limitada ao período depurador quinquenal, previsto no 
art. 64, I, do CP, tendo em vista, a adoção pelo Código 
Penal do Sistema da Perpetuidade.

Por consequência, diante dos maus antecedentes, 
está justificado o não reconhecimento da figura do tráfico 
privilegiado, uma vez que evidencia a dedicação às 
atividades ilícitas, nos termos do § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/06.

Nesse sentido:
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA. RÉU PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. 
CONDENAÇÃO ANTIGA. IRRELEVÂNCIA. REGIME 
PRISIONAL. ANALISE DESFAVORÁVEL DE CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL E ANTECEDENTES. MODO FECHADO. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. É incabível o reconhecimento do redutor previsto no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, ao agravante portador de maus 

Documento eletrônico VDA44908916 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/12/2024 14:15:34
Código de Controle do Documento: 243481ce-812c-4e9c-96fd-432bdd61b305



antecedentes. A jurisprudência desta Corte é reiterada no 
sentido de que, para a configuração dos maus antecedentes, a 
análise das condenações anteriores não está limitada ao 
período depurador quinquenal, previsto no art. 64, I, do CP, 
tendo em vista a adoção pelo Código Penal do Sistema da 
Perpetuidade.
2. Não há se falar em violação à Súmula 440/STJ, embora a 
pena tenha sido estabelecida em patamar inferior a 8 anos, os 
maus antecedentes do réu e a análise desfavorável de 
circunstância judicial autorizam a imposição do regime inicial 
fechado, nos termos do art. 33, §2º e 3º, III, 'a', do CP.
3. Recurso não provido.
(AgRg no HC n. 937.214/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024.)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. 
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. RÉUS PORTADORES DE 
MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES ALCANÇADAS 
PELO PERÍODO DEPURADOR DO ART. 64, I, DO CP. 
VALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe 
a admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via própria.
2. No caso, o Tribunal local manteve a negativa de aplicação da 
causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/06, pois, ambos os agravantes possuem condenações 
com trânsito em julgado pelo crime de tráfico de drogas.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que o 
tempo transcorrido após o cumprimento ou a extinção da pena 
não impede a análise desfavorável dos maus antecedentes, 
tendo em vista a adoção pelo Código Penal do sistema da 
perpetuidade, ao contrário do que se verifica na reincidência 
(CP, art. 64, I), pois o legislador não limitou temporalmente a 
configuração dos maus antecedentes ao período depurador 
quinquenal. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 909.780/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024.)
 

O entendimento do Tribunal a quo está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, que é firme 
no sentido de que estipulada pena superior a 4 anos e 
inferior a 8 anos de reclusão, a presença de circunstância 
judicial desfavorável (maus antecedentes) autoriza a 
fixação do regime prisional fechado.

Nesse sentido:
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA A CONDUTA DO ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. 
REEXAME DE FATOS. VIA INADEQUADA. DOSIMETRIA DA 
PENA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. MAUS 
ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES ALCANÇADAS PELO 
TEMPO DEPURADOR. VALIDADE. REGIME PRISIONAL. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. MODO 
FECHADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
4. O regime fechado é o adequado para o cumprimento da pena 
reclusiva de 6 anos de reclusão, tendo em vista a aferição 
desfavorável de circunstância judicial (maus antecedentes), nos 
termos dos arts. 33 e 59 do Código Penal.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 584.764/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, DJe 3/9/2020.)
 

Ademais, 'Mantida pena superior a 4 (quatro) anos 
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de reclusão, não há se falar em substituição da corporal 
por restritiva de direito, nos termos do art. 44, inciso I, do 
Código Penal' (AgRg no HC 612.388/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
27/10/2020, DJe 12/11/2020)."

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0068497-2 AREsp 2.579.498 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15007957320238260535  150079573202382605354102023  4102023

EM MESA JULGADO: 10/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILLIAM PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE AUGUSTO PERES PENTEADO - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAM PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE AUGUSTO PERES PENTEADO - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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